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CÂMARA MUNICIPAL DE GOUVEIA

Aviso n.o 775/2007

Nomeação

Para os devidos efeitos torna-se público que, por despacho do verea-
dor com competências delegadas de 4 de Dezembro de 2006 e na
sequência de concurso externo de ingresso para técnico superior
médico veterinário estagiário, publicado no Diário da República,
2.a série, parte especial, n.o 45, de 3 de Março de 2006, será celebrado
contrato administrativo de provimento, para os efeitos previstos no
artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho, com o candidato,
classificado em 1.o lugar, António José Dias Vicente.

A lista de classificação final, devidamente homologada, foi afixada
no Sector de Pessoal em 29 de Junho de 2006.

O referido contrato será celebrado pelo prazo de um ano, pror-
rogado até à data da posse na categoria de ingresso, e terá início
em 2 de Janeiro de 2007. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

14 de Dezembro de 2006. — A Vereadora Permanente, com com-
petências delegadas, Ana Maria Mendes Oliveira.

1000309475

CÂMARA MUNICIPAL DE LOULÉ

Aviso n.o 776/2007

Para os efeitos previstos na alínea b) do n.o 1 do artigo 34.o do
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à administração
local pelo Decreto-Lei n.o 409/91, de 17 de Outubro, faz-se público
que, de acordo com o despacho do vereador, com poderes delegados
pelo presidente desta Câmara Municipal, de 8 de Novembro de 2006,
foram renovados, por mais 12 meses, os contratos de trabalho a termo
resolutivo certo, celebrados em 9 de Dezembro de 2005, com os seguin-
tes trabalhadores:

Luís Carlos Porto Rodrigues, Sofia Cura Mariano Camossa Pontes
e Teresa Sofia Antunes Neves Bodião — na categoria de técnico supe-
rior de 2.a classe (arquitectura), índice 400.

Nuno Jorge Gonçalves Nogueira — na categoria de técnico superior
de 2.a classe (engenharia civil), índice 400.

João Pedro Mota Mendes — na categoria de técnico de 2.a classe
(engenharia civil), índice 295.

Cláudia Denise Anjinho do Couto — na categoria de técnico pro-
fissional de 2.a classe (desenhador), índice 199.

13 de Dezembro de 2006. — O Vereador, Manuel Possolo Morgado
Viegas.

1000309519

Aviso n.o 777/2007

Para os efeitos previstos na alínea b) do n.o 1 do artigo 34.o do
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à administração
local pelo Decreto-Lei n.o 409/91, de 17 de Outubro, faz-se público
que, de acordo com o despacho do vereador, com poderes delegados
pelo presidente desta Câmara Municipal, de 13 de Novembro de 2006,
foi renovado por mais 12 meses o contrato de trabalho a termo reso-
lutivo certo, celebrado em 13 de Dezembro de 2004, com Isabel Maria
de Jesus Silva Montemor, na categoria de técnico profissional de
2.a classe (higiene e segurança no trabalho), índice 199.

18 de Dezembro de 2006. — O Vereador, Manuel Possolo Morgado
Viegas.

1000309518

CÂMARA MUNICIPAL DE MARCO DE CANAVESES

Edital n.o 53/2007

O Dr. Manuel Maria Moreira, presidente da Câmara Municipal
de Marco de Canaveses, torna público que, em conformidade com
o preceituado no artigo 118.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, se encontra em apreciação pública, pelo prazo de 30 dias
contados da data de publicação do presente no Diário da República,
2.a série, o Regulamento de Utilização de Viaturas Municipais para
o Serviço Educativo, Social, Cultural, Desportivo e Recreativo do
município do Marco de Canaveses.

Mais se faz saber que, findo este prazo, se não forem apresentadas
reclamações, observações ou sugestões, o presente regulamento entra
em vigor 15 dias após, dispensando-se nova publicação, nos termos
da alínea v) do n.o 1 do artigo 68.o do Decreto-Lei n.o 169/99, de
18 de Setembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.o 5-A/2002,




